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O Projeto Diretrizes para o Desenvolvimento Sustentável e Inclusivo do Pantanal Ma-
togrossense (DSIP-MT) é executado pela Universidade do Estado de Mato Grosso Car-
los Alberto Reyes Maldonado (UNEMAT), com financiamento da Superintendência do
Desenvolvimento do Centro-Oeste (SUDECO), por meio do Convênio nº 984799/2025.
O objeto do diagnóstico é o Pantanal Norte de Mato Grosso, recorte de 13 municípios
(PN-13) que somava cerca de 474 mil habitantes no Censo 2022 e cuja delimitação
decorre de definição institucional do convênio SUDECO/UNEMAT. A Fase I do projeto
entregou seis diagnósticos descritivos, os Relatórios Parciais I, que totalizam cerca de
200 páginas e cobrem as dimensões econômico-produtiva (PESM), de áreas de espe-
cial interesse socioeconômico (AEISM), sociodemográfica (PSDM), ambiental (PAM),
de infraestrutura (PIM) e de gestão pública (PGPM). Os relatórios sustentam-se em
uma base de dados consolidada a partir de 55 fontes oficiais, com cada indicador re-
ferenciado ao respectivo ano de origem. Em todos os relatórios, o Pantanal Norte
é confrontado com a média estadual de Mato Grosso e com dois grupos externos, o
Polo Metropolitano (Cuiabá e Várzea Grande) e o Resto de Mato Grosso.

Achados por dimensão
Perfil econômico-produtivo (D1 — PESM). Em 2023, os 13 municípios geraram
um Produto Interno Bruto (PIB) real de R$ 27,2 bilhões a preços de 2024, o equiva-
lente a 9,6% do total estadual. O PIB per capita do recorte (R$ 57.404) corresponde a
74% da média de Mato Grosso, gargalo de competitividade que motiva o diagnóstico.
A heterogeneidade interna é acentuada: Rondonópolis responde, sozinho, por 63,3%
do PIB regional, e a razão entre o maior e o menor PIB municipal alcança 144 vezes.
O mercado de trabalho formal registrou 128.538 vínculos em 2024 (10,6% do estado),
com remuneração média real (R$ 3.183) equivalente a 91% da média estadual. As
exportações somaram USD 3,29 bilhões em 2024 (13,4% das exportações estaduais),
pauta concentrada em commodities agropecuárias e originada, em 90,4%, em Ron-
donópolis. A estrutura empresarial, com 13.554 empresas formais em 2021 (11,4%
do estado), é dominada por micro e pequenas empresas, com limitada capacidade de
geração de emprego qualificado.

Áreas de especial interesse socioeconômico (D2— AEISM). A balança comercial
do recorte foi superavitária em USD 2.326,4 milhões em 2024, mas apenas 7 dos
13 municípios registraram exportação nesse ano e, sem Rondonópolis, o Pantanal
Norte exporta apenas USD 317,3 milhões. A Zona de Processamento de Exportação
(ZPE) de Cáceres revela-se mais potencial que realidade, pois Cáceres é apenas o 5º
exportador do recorte (USD 11,2 milhões). A bioeconomia é a vocação mais distintiva:
o valor da produção bioeconômica alcançou R$ 228,4 milhões em 2024 e, em média
por município (R$ 17,6 milhões), o recorte supera o Resto de Mato Grosso (R$ 15,0
milhões) e o Polo Metropolitano (R$ 12,5 milhões), com destaque para a aquicultura
(R$ 68,2 milhões, 13,5% da produção estadual). O território reúne ainda cerca de
497.664 hectares de áreas protegidas (2019) e um ativo coletivo subaproveitado, a
Indicação de Procedência “Pantanal” para o mel, concedida pelo INPI em 2015 e
abrangente dos 13 municípios.
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Perfil sociodemográfico (D3 — PSDM). Em 2025, o recorte somava 496.756 habi-
tantes (12,8% da população estadual), com crescimento de 1,0% ao ano entre 2010 e
2025, abaixo da média estadual (1,7% ao ano) e com 6 dos 13 municípios em declínio
populacional. O Pantanal Norte é a região de maior dependência relativa de trans-
ferências de renda do estado: em 2024, a taxa do Programa Bolsa Família era, em
média, de 11,27 famílias por 100 habitantes, ante 8,22 em Mato Grosso, e a transfe-
rência per capita média (R$ 1.361) situou-se 24% acima da estadual. Na educação, o
IDEB de 2023 (5,38 nos anos iniciais e 4,45 nos anos finais) é inferior à média esta-
dual (5,69 e 4,74). Em saúde, a mortalidade por causas externas atingiu, em média,
104 óbitos por 100 mil habitantes em 2022, ante 84 no estado, e o pré-natal ade-
quado alcançou apenas 66% das gestantes, déficit de 9 pontos percentuais frente ao
estado. Segundo o Censo 2010, referência mais recente disponível, a taxa de pobreza
do recorte (39%) superava a estadual (35%).

Perfil ambiental (D4 — PAM). Em termos médios, o Pantanal Norte encontra-se
mais preservado que o estado: o desmatamento acumulado até 2023, ponderado pela
área (PRODES), era de 33,6% do território, ante 40,9% em Mato Grosso, com 55,5%
de vegetação natural remanescente. A média, contudo, oculta um gradiente interno
extremo, que vai de Barão de Melgaço (12,1% desmatado, planície pantaneira) a Mi-
rassol D’Oeste (88,0% desmatado, Cerrado). A marca mais distintiva é o déficit de
proteção: apenas 5,3% do território estava sob Unidade de Conservação ou Terra In-
dígena em 2019, ante 20,7% no estado, e 7 dos 13 municípios não possuem nenhuma
Unidade de Conservação. A pressão de fogo é elevada, com densidade de 3.711 fo-
cos de calor por mil quilômetros quadrados em 2024, cerca de 2,2 vezes a do Resto
de Mato Grosso (1.698), concentrada em Cáceres e Barão de Melgaço. A vegetação
natural recuou 3,4 pontos percentuais entre 2000 e 2021 (MapBiomas), perda menor
que a estadual (9,4 pontos).

Perfil de infraestrutura (D5 — PIM). O abastecimento de água atendia, em 2022,
76,1% da população em média simples, patamar próximo da média estadual (76,5%),
mas com forte desigualdade interna, de 100% em Lambari D’Oeste e Rondonópolis a
cerca de 40% em Porto Esperidião. A coleta de esgoto é a maior carência do recorte:
apenas 5 dos 13 municípios reportaram coleta ao SNIS em 2022 e, mesmo entre
esses, a cobertura média é de 49,8%. As perdas de distribuição de água (36,1% em
média simples) superam a média estadual (29,1%). A energia elétrica apresenta o
quadro mais favorável, com acesso domiciliar de 98,5% em média simples, e o perfil
de consumo é marcadamente rural (25,3% do consumo no setor rural, ante 0,6%
no Polo Metropolitano). A malha rodoviária é comparativamente bem pavimentada
(82,5% em média simples, ante 66,1% no Resto de Mato Grosso), mas a densidade
por habitante é menor (21,1 km por mil habitantes, ante 25,4), com mínimo em Barão
de Melgaço.

Perfil de gestão pública (D6 — PGPM). A marca fiscal do recorte é a fragilidade
da arrecadação própria: em 2023, a autonomia fiscal média era de 11,7% em média
simples, o que equivale a dizer que cerca de 88 de cada cem reais arrecadados pro-
vinham de fora do município, ante 25,0% no Polo Metropolitano. As transferências
correntes respondiam, em média, por 78,2% da receita municipal, das quais o Fundo
de Participação dos Municípios (FPM) representava 43,3%. Os casos extremos são
Curvelândia (autonomia de 5,3% e dependência de FPM de 71,1%) e Glória D’Oeste
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(autonomia de 5,5%). O desenvolvimento institucional é inferior à média estadual: o
IFDM geral médio de 2023 (0,632) fica abaixo do estado (0,649) e do Polo Metropoli-
tano (0,722), com o componente de saúde (0,554) como elo mais frágil. A amplitude
interna repete-se, com Rondonópolis na 5ª posição estadual e Poconé na 133ª.

Temas transversais
Três resultados atravessam as seis dimensões. O primeiro é a heterogeneidade in-
terna do recorte, condensada no peso de Rondonópolis, que concentra 63,3% do PIB,
90,4% das exportações, 53,1% da população e 62% do consumo de energia do Panta-
nal Norte. Por essa razão, todos os relatórios reportam os agregados com e sem Ron-
donópolis, e em média simples e ponderada, prática que deve ser mantida nas etapas
seguintes. O segundo é o contraste entre a planície pantaneira do oeste, ambiental-
mente preservada (Barão de Melgaço com 12,1% de desmatamento acumulado) mas
socialmente vulnerável e com carências de infraestrutura e de acesso, e o Cerrado do
leste, economicamente dinâmico e antropizado (Mirassol D’Oeste com 88,0% de des-
matamento acumulado), sobre o qual avança a agricultura consolidada. O terceiro
é a dependência de transferências públicas, que se manifesta simultaneamente nas
famílias, com a maior taxa de Bolsa Família do estado (11,27 famílias por 100 habi-
tantes), e nos governos municipais, cujas receitas provêm, em média, em 78,2% de
transferências intergovernamentais, o que subordina a capacidade de investimento
local a decisões de partilha alheias ao território.

Limitações e próximas etapas
Os Relatórios Parciais I têm natureza estritamente descritiva: mapeiam a base de
dados, os ativos, os gargalos e as vulnerabilidades do território, sem contemplar aná-
lise estratégica (Matriz SWOT) nem diretrizes de política, etapas reservadas aos Re-
latórios Parciais II e aos Relatórios Finais. As lacunas das bases secundárias foram
documentadas em seções próprias e convertidas em agenda de coleta para o traba-
lho de campo, com prioridade para o turismo, o regime de loja franca (free shop) e o
status operacional da ZPE de Cáceres, temas críticos para um território pantaneiro e
de fronteira que não foram capturados nas fontes disponíveis. O cronograma da Fase
II prevê o trabalho de campo, a análise SWOT e a entrega dos Relatórios Parciais II
até 30/09/2026, e a entrega dos Relatórios Gerais até 31/12/2026.

Nota de citação e responsabilidade técnica
Para fins de citação, devem ser utilizadas as versões em PDF congeladas dos seis
Relatórios Parciais I, que integram o pacote de entrega da Fase I do projeto e cuja
integridade é atestada por somas de verificação (checksums). Responsável técnico:
Prof. Lindomar Pegorini Daniel. Coordenação geral: Prof. Ademir Machado de Oli-
veira. Projeto DSIP-MT, Convênio nº 984799/2025 SUDECO–UNEMAT.
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